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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, realizou-se na cidade de São Paulo o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, evento que, sob o tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”, proporcionou um espaço plural de discussões e
renovação teórica. Ao longo do encontro, destacaram-se debates dedicados aos desafios atuais
da proteção da dignidade humana, fortalecendo a articulação entre estudiosos comprometidos
com a promoção e a defesa dos direitos humanos em suas variadas manifestações.

Esta coletânea apresenta, de forma completa, os trabalhos submetidos ao Grupo de Trabalho
“Direitos Humanos e Fundamentais I”. As contribuições aqui reunidas, caracterizadas por
rigor analítico e sensibilidade social, constituem importante aporte para a ampliação das
discussões e para o avanço contínuo das pesquisas voltadas à efetividade dos direitos
fundamentais.

Expressamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e participantes que
contribuíram para a realização deste congresso. A qualidade do evento reflete o empenho
coletivo e o comprometimento de cada pessoa envolvida.

Desejamos uma leitura enriquecedora, estimulante e repleta de reflexões.

Atenciosamente,

Orly Kibrit

Giovanna Bolletta Perez

Rogerio Borba
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DESAFIOS AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E À PROTEÇÃO INTEGRAL
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES FRENTE À EXPLORAÇÃO SEXUAL NA

SOCIEDADE 5.0

Rafaela Arcuri Cavalcanti

Resumo
INTRODUÇÃO: O avanço das tecnologias digitais na sociedade 5.0 tem proporcionado
novas oportunidades de desenvolvimento, aprendizado e acesso à informação, possibilitando a
interação em larga escala e a ampliação de redes sociais. No entanto, esse mesmo avanço
também potencializa vulnerabilidades, especialmente entre crianças e adolescentes,
tornando-os mais suscetíveis a situações de risco. A interação em ambientes digitais, quando
não acompanhada de supervisão adequada ou de políticas preventivas eficazes, acaba gerando
novas formas de violação de direitos fundamentais, incluindo a exploração sexual infantil ou
exposição a conteúdos inapropriados. Tais situações comprometem a proteção integral
prevista na Constituição Federal de 1988, que assegura a prioridade absoluta e a dignidade da
criança e adolescente. Nesse contexto, a presente pesquisa busca analisar e contextualizar os
desafios que a inovação tecnológica impõe à efetivação dos direitos fundamentais da infância
e adolescência, enfatizando a importância de políticas públicas efetivas, instrumentos legais
adequados e ações coordenadas do judiciário para garantir a segurança, a dignidade, a
proteção e o desenvolvimento pleno da população infantojuvenil na sociedade 5.0.

PROBLEMA DE PESQUISA: Como o avanço das tecnologias digitais na sociedade 5.0
contribui para vulnerabilidades e violações dos direitos fundamentais de crianças e
adolescentes, especialmente no que se refere à exploração sexual digital, e como garantir a
proteção integral da infância e adolescência?

OBJETIVO: Analisar os impactos das tecnologias digitais sobre os direitos fundamentais de
crianças e adolescentes, com foco na exploração sexual digital, identificando estratégias,
instrumentos legais e políticas públicas que possam garantir a proteção integral da infância e
adolescência na sociedade 5.0.

MÉTODO: A pesquisa adotou uma abordagem exploratória e empírica, combinando algumas
estratégias metodológicas, para analisar os impactos das tecnologias digitais sobre os direitos
fundamentais de crianças e adolescentes, com foco na exploração sexual digital.
Primeiramente, foi realizada uma pesquisa empírica por questionário online disponibilizado
na plataforma Google Forms, direcionada a jovens de 18 a 24 anos que convivem com
crianças e adolescentes. O questionário investigou convivência com crianças/adolescentes,
acesso à internet, percepção de riscos digitais, experiências com conteúdos online
inapropriados ou de risco e conhecimento sobre políticas públicas de proteção e garantia dos
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direitos fundamentais.

Em paralelo, foi conduzida uma análise documental, examinando instrumentos legais e
políticas públicas relevantes, incluindo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a
Constituição Federal de 1988 e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), com o objetivo de
identificar lacunas e mecanismos existentes para a proteção integral da infância.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

A pesquisa revelou que crianças e adolescentes estão amplamente expostos a riscos digitais,
com destaque para exploração sexual. Observou-se que grande parte das pessoas reconhece
que crianças e adolescentes não estão suficientemente protegidos no ambiente digital,
evidenciando lacunas entre o conhecimento das medidas legais e sua efetiva aplicação.

Os participantes sugeriram diversas estratégias para aumentar a proteção digital, como
supervisão familiar, filtros e controles de conteúdo, regulamentação mais rigorosa de mídias
sociais, limitação do tempo de tela e programas de conscientização digital. Além disso,
destacaram a importância de programas de prevenção à exploração sexual infantil online,
como campanhas do UNICEF e ações do Governo Federal, bem como ferramentas legais e
sistemas de denúncia online, como o Disque 100 e a SaferNet.

A análise dos dados permitiu identificar vulnerabilidades, como a exposição à exploração
sexual, a percepção limitada de adultos e responsáveis sobre a proteção integral de crianças e
adolescentes online e lacunas na implementação de políticas públicas e instrumentos legais. A
pesquisa também levantou estratégias sugeridas para aumentar a proteção digital, incluindo
educação digital e programas preventivos governamentais, além de oferecer recomendações
práticas para fortalecer a proteção integral da infância na sociedade 5.0.

Esses resultados permitem identificar vulnerabilidades, avaliar a eficácia de políticas públicas
e instrumentos legais existentes e propor medidas que fortaleçam a proteção integral e os
direitos fundamentais de crianças e adolescentes na sociedade 5.0, cumprindo plenamente o
objetivo da pesquisa.

Palavras-chave: Direitos fundamentais, Proteção digital, Exploração sexual infantil
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